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PRAZOS LEGAIS DE REGULARIZAÇÃO
SINISTROS AUTOMÓVEL

Conheça através deste documento os prazos legais estipulados para cumprimento das 

várias etapas de um processo de sinistro automóvel.

De acordo com o Decreto – Lei 291/2007, os prazos indicados neste documento aplicam-se a:

• Sinistros de Responsabilidade Civil

• Sinistros de Danos Próprios

Estes prazos não se aplicam, em pedidos de indemnização que excedam o capital mínimo 

obrigatório de Responsabilidade Civil.
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Ocorrência do sinistro Contacto Inicial
Conclusão 
Peritagem

Disponibilização 
do Relatório

Comunicação 
tomada de posição

Participar o sinistro à 

Seguradora: 

8 dias úteis
Contactar tomador/ 

lesado para marcar 

peritagem: 

2 dias úteis

Avaliar danos e fechar 

orçamento na oficina

8 dias úteis / 12 dias 

com desmontagem

Disponibilizar o 

relatório ao 

tomador/lesado: 

2 dias úteis

Comunicar a decisão 

ao tomador/ lesado 

por escrito:

30 dias úteis

Os prazos passam a metade com a Declaração Amigável de Acidente Automóvel (exceto Contacto Inicial);

Os prazos duplicam: nos casos de choque em cadeia e fatores climatéricos excecionais;

Após comunicação da Seguradora, o lesado tem 5 dias úteis para responder; a Seguradora comunica a sua posição final em 2 

dias úteis. 

Observações: Os prazos suspendem-se em caso de investigação por suspeita fundamentada de fraude. 

PRAZOS LEGAIS DE REGULARIZAÇÃO
SINISTROS AUTOMÓVEL – DANOS MATERIAIS
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PRAZOS LEGAIS DE REGULARIZAÇÃO
SINISTROS AUTOMÓVEL – DANOS CORPORAIS

Ocorrência do sinistro
Pedido de 

indemnização
Exame médico

Receção do 
relatório médico

Lesado

Se houver um pedido de 

indemnização, dispomos de 20 

dias úteis para informar sobre a 

necessidade de avaliação do 

dano corporal

Se não houver um pedido de 

indemnização, dispomos de 60 

dias úteis para informar sobre 

a necessidade de avaliação do 

dano corporal

12 dias úteis 

para concluir o 

relatório após 

realização de 

exame médico

10 dias úteis 

para disponibilizar 

o relatório ao 

lesado

Não assunção da 

responsabilidade

Assunção da 

responsabilidade

45 

dias

Se for emitido relatório de alta clínica e o dano for 

totalmente quantificável, comunicar por escrito a decisão 

da assunção ou não da responsabilidade num prazo de 45 

dias úteis a contar da data do pedido de indemnização 

Proposta Razoável 

Proposta Provisória 

Se não for emitido relatório 

de alta clínica ou o dano não 

for totalmente quantificável é 

apresentada uma proposta 

provisória, que passa a 

razoável no prazo de 15 

dias, a contar da data de 

receção do relatório ou da 

data em que o dano é 

considerado totalmente 

quantificado


